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Institui o Torneio de Handball a ser

praticado anualmente nas Escolas In-

tearantes do Sistema Municipal de En-

sino.
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CÃMARA MUNICIPAL DE SMO PAULO 9.EEIRETA:

art. 19 - Fica instituido o torneio de "Handball" a ser prati

cado anualmente pelas Escolas intearantes do Siste-

ma Municipal de Ensino.

» art. 22 - Caberá a SEME - Secretaria Municipal de Esporte, La-

zer e Recreação, a reaulamentacão, oraanização e

vulaação deste torneio.

atr. 39 - As des pesas decorrentes da execução desta lei corre-

rão por conta de dotaçbes orçamentárias próprias,su-

plementadas se necessário.

art. 49 - Esta lei entrará em viaor na data de sua publicação,

revooadas as disposiçbes em contrário.
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O Brasil tem se destacado em todos os torneios in-

ternacionais, principalmente, nos esportes coletivos. Demonstran-

do, assim, ao mundo que como povo unido nos esportes estamos se

tornando um pais de respeitável indole esportiva.

Haja visto, qua além do futebol de campo - carro

chefe, temos destacado em outras modalidades, tais como :voleibol,

basquetebol, futebol de salão, tênis de mesa, jogo de xadrez,atle

tismo, handball, futebol de campo, natação e artes marciais. Moda

lidada estas que tem divulgado e o nome do Brasil como equipes de

respeito.

Ao se propor a implantação deste torneio, tem a fi

nalidade de:

a) dar oportunidade para que os alunos pratiquem esportes nas ho-

ras vagas

b) criar no âmbito municipal torneios de incentivo para propaga-

ção da prática destes esportes, afim de descobrir novos talen-

tos.

c) evitar que as crianças fiquem curiosas nas horas vagas, incen-

tivando-as ao gosto pelo esporte coletivo.

Acreditamos que com a aprovação desta propositura,

o nosso município teria muito o que ganhar, já que os alunos te-

rão um motivo a mais para a prática da solidaAedade e do desen-

volvimento físico e mental.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 03-07-95
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„ rgaifig.

A Com. de Const. e justiç,.

Cf  /  (J3-  /55

LUIZ AR~E CARVALHO
Ass. Tecn.	 Chefe - A. T. M.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do
••••

Regimento Interno.

Em, idiffAe
Ver. -Dãrcio Arrud

Presidente da C isso de

Constitui ao e Justiça



Ver. Ilár'-diõ Af'rbda
Presidente n

n•n

tadf

Comisso de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos- sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraço	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

• Em, 
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/09/95.

Wguel- c-c-) rrà u n
a Camara Municipal de.S"áo Paulo.

El E F r em

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Sn
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitaç2io -normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;	 •	 ,

• •	 .	 _

CONSIDERANDO que a Douta Comisso de Constituiç"ão e' Justiça
n'ão emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento.Interno);

CONSIDERANDO que as Comiss25es permanentes que ainda devero
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

• /REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado 'a Douta Comisso de Constituiço e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, _solicito que o reexame
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comiss2io, possi bilitando, - desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comisso de Administraço

1101	
Vereador Francisco Whitaker
Presidente da Comisso de Administra4o Publica
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17 - RELCOM
17-1723/1995/

16 - PAR
16-1478/1995

DA COMISS'40 DE COMSYITUIÇ'a E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1•2 605/95.

O nobre Vereador	 Mário Moda	 apresentou

projeto de lei	 que objetiva	 instituir, nas	 escolas

integrantes do sistema municipal de ensino, o torneio de

handball.

Muito embora os elevados prop6sitos que

motivaram o seu autor, o projeto no deue prosperar pelos

motivos a seguir expostos.

Hos termos do artigo 24, inciso IX, da

Constituicião Federal, compete 'a Uni ã̀o e aos Estados legislar

concorrentemente sobre educaç"ão e ensino.

Embora a competência concorrente fixada no

artigo 24 da Carta Magna n"ão exclua a competência do

Município de suplementar a legislaço federal e estadual

(('F, art. 30, II), esta somente pode ser exercida no que

couber, vale dizer, no que diz respeito ao seu interesse

local e desde que n'ão contrarie a lei federal ou estadual ou

quando estas forem omissas.

Com relac,:ão ao ensino e educaç"ão, vige a

Lei Federal n2 5.692/71, que fixa as diretrizes e bases para

o ensino de 12 e 22 graus.
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Dispe o parágrafo ánico do artigo 22 dessa

lei, "in verbis":

"Art. 22 -

Parágrafo A organização

admnistratima, didática e disciplinar de cada

estabelecimento do ensino será regulada no

respectivo regimento, a ser aprovado pelo

6rgão pr6prio do sistema, com observância de

normas fixadas pelo respectivo Conselho de

Educação."

Dessa forma, no âmbito do Município de Tão

Paulo, foi editado o Decreto n51 33.991/94, que disp;e sobre

C) Regimento Comum das Escolas Municipais.

Hos termos do artigo 75 desse diploma legal,

as escolas	 terão autonomia	 para apresentar	 projetos

pedag6gico13, inclusive	 o quadro	 curricular,	 mediante

aprovação pela Delegacia Regional de Educação.

Diante dos diplomas legais retrocitados as

escolas municipais detêm autonomia administrativa, didática

e disciplinar, atendido o Regimento Comum que as rege.

Assim, não cabe 'a lei instituir torneios,

atividades ou disciplinas nas escolas municipais, sob pena

de desrespeito 'a autonomia de que elas gozam, com fundamento



na Lei de Diretrizes e Bases da Educaç'ão e no Regimento

Wrimaiea

Comum das Escolas Municipais. Sob esse aspecto, portanto,

presente projeto, ao pretender instituir o referido torneio,

é ilegal.

Por outro Lado, a proposta atribui função a

Secretaria Municipal de Esportes e Recreaç'ão, miolando os

C)

artigos 37, 1V 7	69 „ XV]„ da •	 Or ân ica do00

Município, configurando insanável vício (:junto 'a iniciativa

Diante de todo o exPdstoSólWos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comisso de Constituiç2io e justiça,
asIgt ots"
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MEMORANDO N2 169 / 95 ATM

Atenciosamente

LUlf-AREIA S X)E CARVALHO
Assessor nen! o Leg. Cheios

A. T. M.

Folha
—O tyruu,

n.. .
..---__________ 18 Ile 4‘ )

'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13	 Outubro	 95São Paulo, 	 de 	 de 19 	

Ao nobre Vereador:

Mârio Noda

O P1,-;-605/  95  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no . art. 79 do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Popo' poro InformnçAo. rubricado como tolho n9	 re. 

do processo n9 C7‘ 
-.

	45 	 do 19 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

de	 95-

LUIZ ARETASVEr CARVALHO

Assessor Tec.Leqislativo-Chefe-ATM
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